
Como protege direitos, juiz das garantias não cabe só ao Judiciário

Para manter a autonomia, o Judiciário tem competência privativa para propor alterações em sua estrutura
e funcionamento. Porém, esse argumento não serve para barrar leis de iniciativa do Legislativo ou do
Executivo que, com o fim de proteger direitos fundamentais, promovem mudanças na Justiça — como o
juiz das garantias.

Carlos Moura/SCO/STF

Luiz Fux manifestou-se pela inconstitucionalidade, por vários aspectos, do juiz das garantias
Carlos Moura/SCO/STF

Ao criar o mecanismo, a Lei "anticrime" (Lei 13.964/2019) buscou reduzir o risco de parcialidade nos
julgamentos. Com a medida, o juiz das garantias fica responsável pela fase investigatória e o juiz da
instrução fica a cargo do andamento do processo e da sentença. Entre as atribuições do juiz das garantias
está decidir sobre o requerimento de prisão provisória ou outra medida cautelar e sobre a homologação
de acordo de colaboração premiada. A competência do julgador acaba com o recebimento da denúncia
ou queixa.

A partir desse momento, o juiz da instrução assume o caso e, em até dez dias, deve reexaminar a
necessidade das medidas cautelares impostas pelo juiz das garantias. E o julgador que, na fase de
investigação, praticar atos privativos da autoridade policial ou do Ministério Público, ficará impedido de
atuar no processo.

Em 22 de janeiro de 2020, um dia antes de a lei "anticrime" (que havia sido adiada por 180 dias pelo
ministro Dias Toffoli) entrar em vigor, o ministro do Supremo Tribunal Federal Luiz Fux suspendeu a
implementação do juiz das garantias. Três anos depois, Fux apresentou voto pela inconstitucionalidade,
por diversos aspectos, do juiz das garantias.

Um dos principais argumentos do ministro e dos autores das ações, como a Associação dos Magistrados
Brasileiros e a Associação dos Juízes Federais do Brasil, é que a norma desrespeitou a reserva de
iniciativa do Judiciário para dispor sobre a competência e funcionamento dos órgãos jurisdicionais e a
criação de novas varas (artigo 96, I, "a" e "d", da Constituição).

O pacote “anticrime” foi apresentado por Sergio Moro, então ministro da Justiça e Segurança Pública do

CONSULTOR JURíDICO
www.conjur.com.br

Page 1
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 03/07/2023

/2020-jan-15/toffoli-suspende-implementacao-juiz-garantias
/2020-jan-22/fux-revoga-liminar-juiz-garantias-atereferendo-plenario
/2023-jun-22/juiz-garantias-inconstitucional-fux-toffoli-vista


governo Jair Bolsonaro (PL), em fevereiro de 2019. Na Câmara dos Deputados, a proposta foi apensada
ao Projeto de Lei 10.372/2018, que reunia sugestões de alteração da legislação penal e processual penal
feitas por comissão de juristas presidida pelo ministro do STF Alexandre de Moraes. Ou seja: a Lei
“anticrime” teve origem no Executivo e no Legislativo, não no Judiciário.

O texto de Moro foi significativamente alterado no Congresso, de forma a atenuar seu teor punitivista.
Em setembro de 2019, o grupo de trabalho que analisava o pacote “anticrime” na Câmara aprovou
emenda que incluía a criação do juiz das garantias no projeto. A proposta foi dos deputados Margarete
Coelho (PP-PI) e Paulo Teixeira (PT-SP). Em dezembro daquele ano, o projeto foi aprovado pelo
parlamento e sancionado pelo presidente Jair Bolsonaro (PL).

O Judiciário tem algumas competências legislativas e regulamentares exclusivas, listadas nos artigos 93
e 96 da Constituição. Por exemplo, cabe ao Supremo Tribunal Federal, aos tribunais superiores e aos
Tribunais de Justiça propor ao poder Legislativo respectivo reajustes salarias, criação e extinção de
cargos e cortes inferiores e alteração da organização e da divisão judiciárias. Também compete aos
tribunais dispor sobre a competência e o funcionamento de seus órgãos jurisdicionais e administrativos.
E o Supremo é o responsável por regulamentar o Estatuto da Magistratura.

Dos três poderes, o Judiciário é o único que não tem legitimidade popular. Afinal, seus membros não são
eleitos pelo povo. Eles ingressam na carreira por meio de concurso público ou escolha do chefe do
Executivo — nos postos de magistrados eleitorais ou selecionados pelo quinto constitucional ou
ministros de tribunais superiores.

Ainda assim, a competência do Judiciário para dispor sobre sua estrutura, funcionamento e orçamento
não é antidemocrática, avalia Pedro Serrano, professor de Direito Constitucional da Pontifícia
Universidade Católica de São Paulo.

“O Judiciário é um poder de Estado, não é um órgão qualquer. Como poder de Estado, deve ter o
mínimo de autonomia financeira e estrutural”, afirma Serrano.

As hipóteses de iniciativa legislativa reservada ao Judiciário são concretizações do princípio da
separação de poderes. Portanto, não violam o princípio democrático, desde que adequadamente
interpretadas, opina Rodrigo Brandão, professor de Direito Constitucional da Universidade do Estado
do Rio de Janeiro.

“A Constituição forma um sistema harmônico que equilibra os princípios da separação de poderes e
democrático, do que resulta que as hipóteses de iniciativa privativa são apenas aquelas previstas
expressamente na Constituição, de modo que as demais matérias podem ter a sua iniciativa em
parlamentares ou na chefia do poder Executivo. Apenas a interpretação excessivamente abrangente das
hipóteses de iniciativa privativa poderiam ser antidemocráticas ou estimular o corporativismo, e não a
sua previsão em si pelo constituinte”.

Direitos fundamentais
A questão é que o juiz das garantias, embora interfira na organização e funcionamento do Judiciário, é
matéria processual penal, que visa garantir direitos fundamentais. E a Justiça não tem competência
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privativa nessa matéria, afirma o jurista Lenio Streck, professor de Direito Constitucional da
Universidade do Vale do Rio dos Sinos e da Universidade Estácio de Sá.

“Não entendo essa objeção de ordem formal. O que o STF deve é fazer uma leitura constitucionalmente
adequada do juiz das garantias, uma leitura substancial, e não meramente procedimental, do dispositivo
que atribui competência privativa ao Judiciário. O juiz das garantias altera a estrutura do Judiciário, é
verdade. Mas, antes disso, proporciona alterações no Código de Processo Penal. Um ponto importante:
garantias processuais são matéria que diz respeito a direitos fundamentais”.

“Não se pode deixar que o Judiciário — só ele — tenha iniciativa. Quer dizer: pode o sistema de
garantias esperar pela boa vontade do judiciário? O poder Legislativo é competente de forma mais
ampla”, diz Lenio. Ele ressalta que a alteração na estrutura do Judiciário é um efeito colateral da criação
de um instrumento fundamental, que existe em diversos outros países.

A criação do juiz das garantias não é uma mera questão de estrutura do Judiciário, diz Pedro Serrano. “O
mecanismo diz respeito ao exercício de um direito fundamental. Ter juízes diferentes para conduzir a
investigação e o processo é algo essencial para a garantia de imparcialidade do juízo e do devido
processo legal”.

Rodrigo Brandão também entende que a instituição do mecanismo não é de iniciativa privativa do
Judiciário. Isso porque “a matéria é tipicamente de processo penal, não se relacionando com o regime
jurídico da magistratura (artigo 93 da Constituição), nem com a autonomia dos tribunais (artigo 96)”. “A
bem da verdade, traduz uma relevante evolução na proteção dos direitos fundamentais dos réus nos
processos penais”, opina.

Entendimento do STF
O Supremo Tribunal Federal já declarou a constitucionalidade de alterações na estrutura e
funcionamento do Judiciário que não foram propostas por tal poder.

A Corte validou os juizados de violência doméstica, estabelecidos pela Lei Maria da Penha (Lei
11.340/2006), que teve origem no Executivo (ADC 19). O relator do caso, ministro Marco Aurélio,
apontou que a União tem competência privativa para legislar sobre processo penal. Também afirmou que
o tema é de caráter nacional e que a lei não criou varas judiciais nem estabeleceu o número de
magistrados a serem alocados nos juizados, o que seria de competência dos estados.

Em sustentação oral a favor do juiz das garantias em nome do Conselho Federal da Ordem dos
Advogados do Brasil, o criminalista Alberto Zacharias Toron mencionou a validação dos juizados de
violência doméstica. E citou a Lei 9.099/1995, que criou os juizados especiais cíveis e criminais. A
norma, originada de projeto do então deputado federal Michel Temer (MDB-SP), não teve sua iniciativa
questionada. Porém, o Supremo a analisou em diversas ocasiões e nunca contestou o fato de ela não ter
sido proposta pelo Judiciário.
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